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Resumo: O artigo discute a apropriação de duas vertentes dos estudos li-

terários nos estudos de recepção. A recepção é um ramo da pesquisa em

comunicação que privilegia a perspectiva do público, ou leitor, como co-

produtor de sentido elas mensagens midiáticas. As abordagens variam de

acordo com a maneira cm que os textos e as audiéncias, bem como sua Inte-

ração, são considerados. A teoria da interpretação (te Paul Ricoeur introduz

a noção de 'mundo do leitor' como instância produtora de sentido das obras

literárias. A noção de comunidades interpretauvas, oriunda dos estudos lite-

rános, tem sido utilizada para explicar os condicionamentos e determinações

sociais que orientam leituras diferenciadas elos textos midiáiicos. A proposta

é tomar como ponto de partida a capacidade interpretativa do ser humano e

a importância central das questões de linguagem pala compreender o fenô-

nieno comunicativo, avaliando as vantagens e insu(ciências dessas perspec-

tivas para pensar as práticas de recepção midiática.
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Abstract: The paper discusses the appropriation of two perspectives (if

literary studies in reception studies. Reception and audience studies are a
branch of communicaiion fielcl ihat privileges the perspective of the publie,

or the reader, in ternas of co-production of meaning. Approaches mav vary
accordingly thc wavs the media texts and the audiences, as their interaction,
are considered. The theorv of interpretation of Paul Ricocur iniroduces the

notion of 'world of reader' as the instance of produciion of meaning of
liierarv works. The notion of interpretive communities, from thc lucrar)
studies, is beco used te explaili thc conditionings and social determinations

that icad lo diffcrent reactings of media lexts. The proposal is to take as a
starting point the interpretive faculty of human being and the importance of
language issues to the comprehension of communication, analvzing ihe ad-
vantages and insufficiencies of these perspectives to think the phenomenon
of media reception practices.
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Estudos literários, estudos culturais e estudos de recepção

A pesquisa em recepção é um ramo controverso no campo
da comunicação. As abordagens variam, entre outros fatores,
de acordo com as maneiras em que o texto e as audiências, assim como

• sua interação, são considerados. Jensen e Rosengren (1990) propõem
uma classificação em que identificam cinco tradições na pesquisa

da audiência: pesquisa dos efeitos, usos e gratificações, crítica literária,
estudos culturais e análise da recepção. A pesquisa tradicional sobre

a audiência (que inclui a pesquisa sobre os efeitos e os 'usos e gratifi-
cações) apoiava-se numa concepção da comunicação como transmis-
são de informações, em que o texto possuía uma natureza monolítica.

A audiência, nessa perspectiva, desempenhava um papel ativo, mas
o receptor era considerado de um ponto de vista utilitarista e racio-
nalista. A pesquisa anterior também ignorava as múltiplas camadas
textuais de sentido.

O ponto que interessa discutir, nos limites desse artigo, diz
respeito ao subdesenvolvimento da perspectiva da crítica literária

na classificação proposta pelos autores, restringindo sua contribuição à
idéia do leitor inscrito no texto, negligenciando perspectivas que privi-
legiam a questão do ato de leitura e do leitor 'real', promovendo uma
concepção abrangente do fenômeno da leitura, que, apesar de suas li-
mitações, pode ser de grande utilidade para a análise das práticas de re-
cepção midiática, principalmente no que se refere aos pressupostos que
ancoram a noção de interpretação na hermenêutica fenomenológica.
A teoria da interpretação de Paul Ricoeur e sua fenomenologia do ato
de leitura fornecem alguns pressupostos interessantes para pensarmos
as práticas culturais e discursivas de recepção midiática.

Outra classificação (Gomes, 2003) propõe uma divisão en-
tre duas correntes principais: a pesquisa sobre os efeitos, que inclui
a perspectiva dos usos e gratificações; e a pesquisa em recepção, que
inclui os estudos culturais e os estudos de crítica literária - e não
considera a análise da recepção como uma tradição de pesquisa. Aqui
a proposta é pensar a recepção a partir da interface entre dois campos,
os estudos culturais e estudos literários, portanto, nos aproximamos
da classificação proposta por Gomes.

Na perspectiva dos estudos culturais, em que a comunicação é
concebida como um processo cultural, a recepção constitui o ramo da
pesquisa em comunicação que privilegia a questão do leitor, ou do públi-
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co, como instância produtora de sentido. O interesse recai nas múldplas
interpretações feitas por leitores reais, vistos como sujeitos históricos e
sociais, situados cm contextos específicos. Nesse âmbito, o principal pro-
blema dos estudos de recepção tem sido a dificuldade de estabelecer um
elo entre os textos mediatizados e as práticas sociais, entre o estudo dos
textos e o estudo da sociedade (Newcomb, 1991: 69-87).

A leitura não é uma ação puramente individual ou subjetiva,
é compartilhada, possui expressão institucional. 1-\s leituras que fa-
zemos emergem da família, do campo profissional, das instituições
cm que estamos inscridos, e de outras práticas. Considerando que
os receptores são co-produtores de sentido, é fundamental investi-
gar como os diferentes públicos, a partir de suas posiçoes relativas
no espaço social, se apropriam dos textos e se posicionam diante das
interpretações oferecidas pela mídia.

A ênfase no leitor deve ser entendida aqui como sintoma
de uma decisão de maior alcance: a de se contrapor à 6gura cio 'leitor
ideal', isto é, aquele que ofereceria a leitura correta de um certo tex-
to. Mas a recepção deve ser considerada, sobretudo, como um lugar
a partir do qual é preciso repensar o processo comunicativo por
inteiro, segundo a orientação de Martín-Barbero (1994:39) que vê
a recepção não apenas como uma e/opa do processo ele comunicação,
mas como "um /iiçar novo, de onde devemos repensar os estudos
e a pesquisa de comunicação'', conceito retomado Por Jacks e Es-
costeguy (2005: 96), ao afirmarem que "estudar a recepção implica
no questionamento do modelo comportamenral que centraliza a ação
no emissor, por isso, pesquisá-la é posicionar-se num lugar a partir (lo
qual se deve repensar o processo inteiro da comunicaçào, inclusive,
repercutindo na reflexão de uma epistemologia da comunicação".

Interpretação e leitura

/\ hermenêutica é o ramo cio conhecimento filosófico onde

os problemas teóricos da intcrpretaçào sào confrontados. Hermenêu-
tica, pode-se dizer, é a 'arte da leitura', cia interpretação, ou a arte de
decifrar o sentido dos textos, ou antes, de produzir sentidos sobre
textos. Ricoeur, vale ressaltar, estendeu a noção de texto para toda ex-
periência humana. Uma vida humana é, para ele, análoga a um texto,
pois, assim como um texto, uma vicia expressa sentidos que podeii,
em princípio, ser explicitados por meio cia interpretação. O problema
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da leitura e compreensão de um texto, então, torna-se uma metáfora

para todos os tipos de compreensão, incluindo a dos fenômenos so-
ciais ou culturais.

A hermenêutica compreende uma diversidade de paradigmas
e de níveis de interpretação, em função das diferentes modalidades
de fundamentação do saber. Hermenêutica, para Ricoeur, é a teoria
das operações da compreensão em sua relação com a compreensão
dos textos. Rodrigues (1997: 131) distingue duas vertentes na herme-
nêutica atual: a metodológica, que "procura numa meta-teoria o pon-
to de fuga que perspectivaria uma prática textual finita" e a fenome-
nológica, mais preocupada com as modalidades de diferenciação dos
signos, "fadada a um incontornável destino fragmentário". Segundo
o autor português, a primeira vertente está intimamente associada à
suspeita de uma realidade escondida no texto manifesto, que a inter-
pretação visa precisamente desvendar. Já a segunda vertente dedica-
se a determinar as configurações que tecem a superfície expressiva
do discurso, "os reflexos significativos que emergem da cristaliza-
ção de figuras insignihcanes". Paul Ricoeur pode ser considerado
representante da segunda vertente - a fenomenológica - conforme
a distinção do autor português. Embora Ricoeur considere que a her-
menêutica engendra um método de interpretação, sua hermenêutica não
pode ser considerada metodológica, segundo a distinção feita por Rodri-
gues, por essa postura referir-se às análises que se encerram nos textos,
análises imanentes, que pressupõe a existência de uma leitura correta.

Em linhas gerais, o projeto hermenêutico da leitura de um
texto começa com a contextualização do autor, do texto e do lei-
tor. O texto é radicalmente influenciado pela construção intencional
do trabalho do autor, mas também possui sua própria independên-
cia em relação ao autor: um texto sempre possui vida própria. Um
texto também contém sentidos que escapam às intenções do autor,
refletidos nos pressupostos pessoais e sócio-culturais em que o autor
inconscientemente vive e escreve. Portanto, o contexto do autor é
também elemento importante e necessário na leitura e compreen-
são de um texto. O leitor, por sua vez, também possui pressupostos
pessoais e culturais que influenciam radicalmente o modo como um
texto é lido e compreendido. Logo, o leitor também opera dentro
de um contexto. Além do mais, um texto também desenvolve sua
própria história de interpretação, que posteriormente prescreve suas
possíveis leituras e releituras. Ricoeur diria que a 'boa interpretação'
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deve começar pela contextualização do autor e da obra, passando
pela interpretação do texto, tentando responder às questões: Quem
fala? Pai-a quem fala? Em que condições e por quê? (em que condi-
ções ocorre o processo de comunicação e interpretação) e, por rim,
por que cii interpreto isso dessa maneira? (inclusão da subjetividade
do intérprete e o reconhecimento do caráter õnito, incompleto
e perspectivo de toda interpretaçào). Os limites da hermenêutica apa-
recem quando interpretação dobra-se sobre si mesma. Dessa forma,
não busca a verdade, já que está sempre restrita à visão de mundo
do intérprete, enquanto sujeito histórico e cultural. i\ interpretação

busca o sentido.
E o sentido se constrói na interseçao entre dois mundos,

o mundo do texto e o mundo do leitor. Para Ricocur, a noção de
mundo do texto é apenas metade do caminho rumo à interpretação,
já que a obra literária transcende o texto na direção de um mundo.
O mundo do texto assinala a abertura do texto para o que está fora
dele, para o seu outro, na medida cm que o mundo do texto cons-
titui uma "intenção absolutamente original, relativamente à estrutu-
ra interna do texto." Nesse sentido, o mundo do texto excede sua
estrutura textual. Mesmo considerado à parte da leitura, o mundo
do texto continua sendo uma transcendência na imanência, um exces-
so à espera de leitura.

Porém, é somente no ato de leitura que o dinamismo da con-
figuração 'encerra' o seu percurso. Poderíamos dizer que, de modo

análogo, só no momento 2 da recepção o processo comunicativo 'com-
pleta' seu circuito. A passagem da conõguraçào para a re-õguração
pressupõe o confronto entre o mundo do texto e o mundo do leitor.
Essa interseção entre dois mundos se dá entre o mundo configurado
pelo texto e o mundo "no interior do qual a experiência efetiva se
desenrola e desdobra sua temporalidade especíca" (Ricoeur, 1995:
274), ou seja: o mundo do leitor. Logo, a configuraçào só se torna
re-figuração na ação efetiva, conseqüência da leitura. Nesse sentido,
não podemos concordar com jensen e Rosengren (1990) quando

2	 Aqui é preciso prOhiCiTiaii7ar ri C]UCSiiii) dos flh(iilleiiiOS iii) prOCeSSO C irirnur

Como tina classificação arbitraria. À rcccpÇé) flh) pode ser Vista eoiiiri uiflíi etapa, o p nu

do processo cruirUniCuiiiVO. () t ermo miirneoiri aqui é utilizado nos sentido euuriÍeiicio p \ l.

kv (198))), Como 5) Ci)COFiiii) entre OS discursos do (cxiii e ris do leitor. N, crrosiclerandr .r co-

muoiCaÇérr Como circuito, eis suores enga j ados tio processo - produtores e receptores - COiflO

intérpretes, a deicrmioaçéru de mi unenios específicos Vai depender dii recorre clii íeriumeoo que

pretende inVeStigar, C da CooStruÇao do ob j eto de pesquisa.
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afirmam que a tradição literária tem em comum com o estudo dos

efeitos o entendimento de que o significado é imanente à estrutura
da mensagem'.

O fenômeno da leitura, para Ricoeur, é o mediador necessário
da re-figuração. O dinamismo interno da configuração narrativa não é
suficiente por si só. Na passagem da configuração à re-figuração existe
o encontro entre o mundo representado pelo texto e o mundo real
do leitor. A leitura desempenha o papel estratégico nessa operação de
re-figuração. O leitor é o mediador último entre configuração e re-figu-
ração. Nesse sentido, o texto só existe no momento em que é lido.

Estão construídas as bases para o que Ricoeur chama de dia-
lética da leitura, em que três momentos distintos, porém interligados,
devem ser considerados: a estratégia fomentada pelo texto e dirigida
para o leitor, a inscrição dessa estratégia na configuração narrativa e a

resposta do leitor. Os traços que assinalam a resposta do leitor à es-
tratégia de persuasão do texto sublinham o caráter dialético do ato de
leitura.A primeira dialética da leitura evidencia-se no combate entre

a expectativa de uma configuração imediatamente legível e a estraté-
gia de frustração inscrita no texto que atribui ao leitor a tarefa quase
impossível de dar sentido a lugares de indeterminação 4 que ofuscam
a legibilidade do texto.

O trabalho da leitura revela simultaneamente falta de deter-
minação e excesso de sentido. Todo texto é inesgotável à leitura e
a leitura empenha-se em figurar o que não foi descrito pelo texto. Eis a
segunda dialética da leitura: uma alternância entre carência e excesso de
sentido. Múltiplos sentidos adormecidos na polifonia das palavras são se-

3 Nessa perspectiva, segundo os autores "o leitor é frequentemente um constructo
crítico deduzido do discurso ou da tradição literária e, excepcionalmente, quando ele é empírico,
o foco recai nas leituras individuais ou, mas comumente, nos significados literários dos aspectos
sociológicos ou psicológicos gerais, do que em receptores histórica e demograficamente deter-
minados" Gacks e Escostcguy, 2005: 35).

4 Conceito central na estética da leitura de Ingarden, os lugares ou pontos de inde-
terminação resultariam da estratégia de frustração incorporada ao próprio texto, em vez de
simplesmente designar lacunas na concretização configurante. Por concretização configuran-
te, o pensador romeno entende o processo de modificação de expectativas que acompanha
todo ato de leitura. (Ver: Bordini, Maria da Glória. Ftnomcnologia e teoria literária. São Paulo,
Edusp, 1990). Lugares de indeterminação, ou "lugares vazios", também podem ser definidos
como relações não formuladas entre as diversas camadas do texto e suas várias possibilidades
de conexão. "Os lugares vazios, em suma, apresentam a estrutura do texto literário como uma
articulação com furos, que exige do leitor mais do que a capacidade de decodificação. A de-
codificação diz respeito ao domínio da língua. O vazio exige do leitor uma participação ativa."
(Lima, 2002: 26)
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lecionados pelo leitor a pari- de seu mundo. É bom lembrar que qualquer
leitura só oferece uma interpretação entre outras possíveis.

Na busca de coerência que atravessa o ato de leitura, se a obra
parecer ao leitor demasiado coerente, familiar, ele passa a crer nela
a ponto de perder-se e a concretização transforma-se em ilusão. En-
tretanto, se a busca de cocrencla fracassa, a obra permanece estranha
ao leitor. Na terceira dialética da leitura, então, a 'boa leitura' seria
aquela que, ao mesmo tempo, admite certo grau de ilusão e assume
a pohssemia cia obra: "a distáncia certa cia obra é aquela em que
a ilusão se torna alternadamente irresistível e insustentável''. Nunca se
alcança um equilíbrio entre esses dois impulsos. Tomando as três dialé-
ticas em conjunto, percebemos a leitura como uma experiência viva.

Para Ricoeur, a leitura não é o que o texto prescreve, é o que
revela a estrutura por meio da lnterpretaçào. I\ç.sin, uma teoria en-
globante da leitura não pode prescindir da categoria de autor impli-
cado, que se distingue do autor real, servindo-se ele máscaras e dis-
farces para se transformar em implicado, por meio ele procedimentos
retóricos. Para uma teoria englobante da leitura, é preciso considerar
os textos como obras abertas. Segundo Ricocur, obra aberta é uma
escrita que só se deixa interpretar em função elas interpretações que
possibilita. Rcoeur apóia-se na noção ele reflexividade da leitura,
o que permite que o ato ele ler se liberte ela leitura inscrita no texto
e dê a réplica ao texto. A seguir acrescenta que não há ato conflgu-
rante em ação no texto sem leitor que o acompanhe. Por Outro lado
sem leitor que se aproprie cio texto também não há mundo desdobra-
do diante do texto. "E, no entanto, renasce continuamente a ilusão
de que o texto é estruturado em si e por si, e ele que a leitura acontece ao
texto corno um evento extrínseco e contingente'' (Ricocur, 1995: 283)

Na fenomenologia da leitura proposta por Ricoeur 5 , a contra-

5 Na consiitutçao de sua íenoincnologia da leitura....tutor se vale das ci, ril.uiçéies

realizadas pela vertente Co nhcctda como i aStétiCa da rccepçiso e do cicio, tlesenvolvida pela tu-
cola (te Constança, iuc surgkt na i\lcmanlia do pós .gucrra como altcrnati v-1  à criuca i lia iteiltisia

e ao marxismo reflexológico. (_) nanentisirmo, corrente dominante da critica liierána na eitiào

Alemanha Ocidental, cosi ornava estudar a obra apenas cm sua face textual, rlesconsideraitdo is

elementos hisuárico-sociais, e pretendendo alcançar unia espécie de 'neutralidade cieotiflca'

estudos literários. No lado oriental, a teoria do reflexo reduzia is marxismo a unia íciçao meca-

nicista. Coa todas as correntes que vêem a obra dc arie liierána como ittti orgaiuisino fechado,

produzindo aníilises imanentes do texto, perpassa. segundo Luiz Cosia Lima, a ilivisáti enire

uma área menosprezada, a área da ci>tnttnicaçào, e uma privilegiada, a da t cxi ua lidade. ó esi éi mci

da reccpçáo era, entán, urna opção intelectual e política. (Ver: l.imna, i..C. (org) aS lmicraitira e o

leitor. Textos de emética da recepção. Rim) de janeiro: Paz e terra, 2002)
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partida do autor implicado na retórica da ficção é o leitor implica-
do'. Nenhum texto é mudo em relação ao leitor. O próprio leitor é
construído no e pelo texto. Algumas opções de leitura já estão confi-
guradas no texto. Ambos, autor e letior implicados têm suas marcas
inscritas no texto, todavia, a simetria entre os termos é apenas apa-
rente. O autor implicado é um disfarce do autor real, que desapare-
ce transformando-se em narrador imanente à obra - voz narrativa.
O leitor real nada mais é do que uma concretização do leitor implica-
do, visado pela estratégia de persuasão do narrador. Ou seja, o autor
implicado se identificaria com o estilo da obra, e o leitor implicado
se identificaria com o destinatário da obra, pretendido pelo autor.
O leitor implicado permanecerá virtual enquanto não for atualizado
pelo ato de leitura: "ao passo que o autor real se apaga no autor impli-
cado, o leitor implicado ganha corpo no leitor real".

A questão do leitor inscrito no texto costuma ser apontada
como a principal contribuição dos estudos literários para pensar a re-
cepção. Porém, em "mundo do texto e mundo do leitor" Ricoeur vai
além do reconhecimento do leitor implicado, pois a fenomenologia
do ato de leitura trata do leitor real, o pólo oposto do texto que dá
a significação da obra. Para se compreender o tema da interação em
toda sua abrangência, é necessário dar um passo para fora da estru-
tura de um texto. A interação pressupõe um leitor de carne e osso.
O leitor real, ao efetuar o papel do leitor implicado - ou implícito
no e pelo texto, transforma-o.

A dialética da leitura proposta por Ricoeur se faz entre apro-
priação e distanciamento, em que a leitura ora aparece como uma
interrupção no ciclo da ação, ora aparece como um novo impulso
para a ação. Tais papéis divergentes decorrem da função de enfrenta -
mento e de ligação entre o mundo fictício do texto e o mundo efetivo
do leitor. Enquanto o leitor acompanha as expectativas propostas
pelo texto ele se torna tão irreal quanto o mundo fictício. A leitu-
ra, nesse momento, torna-se também lugar irreal, ocorre uma pausa
na reflexão - momento da hegemonia. Por outro lado, enquanto
o leitor incorpora (inconscientemente ou não) os ensinamentos de su-
as leituras à sua visão de mundo, a leitura deixa de ser o lugar em que
ele se detém para ser o meio que ele atravessa. A 'boa leitura', portan-
to, é a que produz equilíbrio entre a ilusão, quando o leitor se entrega

6 Algumas traduções utilizam o termo implícito, com o mesmo sentido. Com a noção
de leitor implícito, Iser pretendia chegar a uma constante no texto, que guiasse a interpretação
das obras ficcionais. Aqui entendemos que o leitor implícito identifica-se com a intenção se-
mânticado autor, mas, enquanto categoria analítica, ele é uma construção do intérprete, portan-
to é também variável.
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à proposta do texto e reflete Sobre ele, confrontando-o com leituras
anteriores. Enfim, quando ele dialoga com o texto.

Aqui podemos estabelecer um diálogo com 1-lalI para posar
a questão do poder e da significação hegemônica. "A transparencia
entre o momento cia codificação e a decodificação é o que eu chama-
ria de momento da hegemonia. Ser perfeitamente hegemônico é fazer
com que cada significado que você quer comunicar seja compreendi-
do pela audiência somente daquela maneira pretendida" (2003: 353-
384). Assim a 'boa leitura' proposta por Ricoeur pode ser entendida,
no âmbito das práticas midiáticas de recepção, e dos estudos culturais,
como a negociação do sentido, ou a idéia de leitura negociada, que é
o que de fato ocorre, na maioria das vezes, e evidencia a não equiva-
lência entre emissão e recepção.

Embora a teoria cia leitura presente em 1\'[im,'/o do Ie\/o e mil//do

do lei/or (Ricoeur, 1995) se refira à leitura das obras literárias, seus iiisí-

'bis têm muito a dizer sobre o como da relação do leitor com o texto,
podendo ser aplicados ao estudo da recepção de mensagens midiáti-
cas. O próprio autor nos autoriza a tal aplicação ao estender a noção
de texto para qualquer objetivação humana. A fenomenologia cio ato
de leitura tem o mérito de superar as análises que se limitam ao estudo
dos textos, buscando atingir o leitor real, sujeito histórico e cultural,
que produz sentido apropriando-se dos textos e interpretando-os.
Tal perspectiva reconhece os aspectos dialógicos da comunicação.
A pertinência de uma abordagem fenomenológica da recepção reside
no pressuposto da inexistência de uma leitura correta e na plausibili-
dade de leituras distintas.

Para Hans Ulrich Gumbrecht (1998 e apta-1 Lima, 2002:27),
a verdadeira inovação da estética da recepção foi ter abandonado
a classificação da quantidade de interpretações possíveis e histori-
camente realizadas sobre um texto, em muitas interpretações falsas
e uma correta7 . Em vez de se tentar construir uma significação proce-

7 Assi ti Ci sino G u iv brcch 1, somos movidos pela mesma desconfiança, o que oito sig-

nifica endossar por completo a proposta desse autol (1uc Íoi assistente ile Jauss, depois rompeu
COlrt O iiiovtinenio e passou a ser reconhecido por obras que derivam dc outros 1 trameto is.
No livro Corpo e Forma (Ni)UFRj, 1998), o autor prope li aboliçs> da hermeoéutica, ou a
adoçCo dís paradigma pós-hermneitcutico, tratando de forma única o que na verdade representa
utit amplo e controverso Canipo dc estudos. Se estamos de acordo com a itieta que trterprctar
não é descobrir o sentido oculto do texto, acreditamos que o exierinhriji, do conceito seçt no-
civo. À Concepção que Gumbrecht tem di, campo hermeneLitiCi> é limitada 'is hcrtncntutscas
de cunho meti idoli'igtci , que acreditam poder encontrar utivt 1 iitenÇlo escondida o> temo mt,-

nifesti s, revelavel por alguma técnica ou teoria critica. ] : ]e reduz a hcrtncnéutica as anthhises que
se encerram nos textos. O impasse da leitura correia foi solucionado por Ricoeiir dc ttianeira
sattsfatdrta ao associar a fenomenologia h hcrtmieneui ica hicrária.
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dente, o interesse se desloca para o esforço de compreender a dife-

rença das diversas exegeses de um texto. Pois qualquer texto permite
inúmeras exegeses: não há nenhuma exegese correta.

A teoria da interpretação de Ricoeur (f990) afirma que

um texto está aberto a um número indefinido de leitores e por ex-

tensão de interpretações. Mas a comunicação, enquanto fenôme-

no social, obedece a certos padrões e sofre limitações específicas.

Ao utilizar a metáfora da leitura para pensar as práticas de recepção

midiática é preciso considerar certos aspectos que não são contem-

plados nas reflexões das teorias literárias. Existem limites interpreta-
tivos que variam conforme o gênero narrativo e as características da

situação de 'leitura' considerando a influência que o contexto material
de acesso ao texto tem sobre sua apreensão.

Ao colocar em foco a função de mediação possibilitada pe-
la interpretação e pelos limites interpretativos, estamos postulando
também que as pesquisas em recepção precisam levar em conta
as textualidades - aqui no sentido específico de estruturação narrativa

da mensagem midiática - e o suporte material do texto, pois a leitura
depende da forma como o texto chega ao leitor. Tal exame é crucial

para discernir o modo como o leitor é constituído também pelo apa-
rato tecnológico. Stam (1995:137), seguindo o enfoque discursivo

proposto por Morley (1980), afirma que qualquer etnografia efetiva

da recepção deve distinguir entre múltiplos registros, e enumera pelo

menos cinco níveis de constituição do leitor (são eles: o texto, os apa-
ratos técnicos, os contextos institucionais de recepção, as ideologias
e discursos circundantes, e o espectador concreto situado geográfica
e historicamente), para sugerir que a anális'e da recepção deve explo-

rar as diferenças e tensões entre os diversos níveis, "entre os distin -
tos modos em que texto, aparato, discurso e história constroem o
espectador, e os modos em que o espectador como sujeito/interlo-
cutor influencia esse encontro."

• A compreensão de um fenômeno cultural como a recepção
midiática requer o estudo simultâneo das atividades através das quais
esse fenômeno é criado (produção), o que está sendo dito nele e atra-
vés dele (seu conteúdo temático, narrativo, visual ou textual), e como
aqueles que o assistem o interpretam. Esse modelo triádico de estu-
do cultural, embora ainda não amplamente praticado, é reconhecido
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como fundamental (Gamson, 1998). Sem desconsiderar as ressalvas

à aplicação das categorias da análise literária ao estudo das práticas
de recepção midiática, nosso intuito é cnfocar seus pressupostos e as

aproximações com a perspectiva dos estudos culturais.

Estudos literários e estudos culturais

Ao tratar da influência das teorias literárias no campo dos

estudos culturais - a chamada "virada lingüísuca" - Hall (2003:211)
enumera alguns dos progressos teóricos resultantes desse encontro:

A importância crucial da linguagem e da metáfora lin-
güística para c/Ifa/q//er estudo da cultura; a expansão da
noção de texto e textualidade, quer como fonte de signi-
ficado, quer como aquilo que adia o significado; o reco-
nhecimento da heterogeneidade e da multiplicidade dos
significados e do esforço envolvido no encerramento
arbitrário da semiose infinita para além do significado;
o reconhecimento cia textualidade e do poder cultural,
da própria representação como local de podei- e de regu-
lamentação; do simbólico corno fonte de identidade.

Embora no campo sempre se atentasse às questões da lin-
guagem - área em que Raymond \X/illiams desempenhou um papel
central - esse encontro provocou uma reconfiguração da teoria, pa-
ra pensar a questão da cultura através das metáforas cia linguagem
e da textualidade.

A relação texto-leitor é uma metáfora para todas as intera-
ções humanas. As diretrizes propostas por Ricoeur (quem fala? para
quem fala? em que condições e por quê?) podem ser pensadas em
diversos níveis, se considerarmos que todos somos autores e leitores
- principal conseqüência da extensão da noção de texto.

Considerar a recepção como lugar privilegiado para aborda-
gem de questões que envolvem a relação dos textos midiáticos com
as práticas sociais implica pensar a produção e o consumo em uma
relação. Produção e recepção são processos entrelaçados que não
podem ser reduzidos a processos lineares. Tudo está interligado. Po-
rém, para escapar da idéia de um momento originário no processo
comunicativo, Hall recorre à noção derridiana sempre-já vendo os
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diferentes momentos como recodificações de algo já existente, pois
"cada fala está situada sobre a base de um sentido já dado ( ... ) Cada

ato de significação transforma o estado efetivo de todas as signifi-

cações já existentes" (2003:363-364). O momento da codificação,

portanto, não surge do nada. Ao pensar a comunicação em ternos

de um circuito, é preciso considerar "como a decodificação entra

na prática e no discurso que um repórter está acolhendo. O repór-

ter está captando algo do mundo pré-significado com o objetivo de
significá-lo de uma nova maneira".

Para Hall, o mundo real não está fora do discurso; não está
fora da significação, "pois é prática e discurso, como qualquer outra

coisa." Hall opta por iniciar o circuito pelas condições subjacentes
ao âmbito da produção que incidem na codificação das mensagens

televisivas por não querer um modelo de circuito que exclua a ques-
tão do poder:

Não creio que as audiências ocupem as mesmas posições
de poder daqueles que dão significado ao mundo para
elas. Leitura preferencial é só um modo de dizer que, se
você detém o controle dos aparatos de significação do
mundo e do controle dos meios de comunicação então
você escreve os textos - até certo ponto, a leitura prefe-
rencial tem uma forma determinante (2003: 366).

De acordo com Hall, porém, a mensagem não tem somente
um significado, e nem é infinitamente aberta. Ao propor a noção
de que o texto consiste numa po/issemia estruturada, Hall aposta nu-
ma noção de poder que não apague os outros sentidos possíveis.

Assim, o elemento da leitura preferencial se situa no ponto onde
o poder atravessa o discurso, está dentro e fora da mensagem. "A
razão pela qual o a preferência não pode estancar ou fixar o texto
é que o significado é infinitamente diferido" isso não sugere, entre-
tanto, que o texto seja aberto a qualquer decodificação. Adotar a
noção derridiana de diferimento da dferenç' como a própria natureza

8 Derrida criou o conceito de diferença modificando o vocábulo francês d[flrence por
dífférance, para se referir à diferença como um processo contínuo e ininterrupto de diferenciação,
como uma ação, como um verbo. Alguns autores adotam uma tradução do termo que procura
conservar a modificação, como dftrança (Marcondes Filho, 2004) e também como d/rensa.
(Bennington, 1996).
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da tcxtualidadc (a t'Iiftraiice é o modo de existência da escritLira 9), não

significa cair num jogo infinito de linguagem, pois o poder necessi-
ta da linguagem, é justamente aquilo que recorta a infinita semiose
da linguagem, impondo-lhe um corte, uma si//lira: "a linguagem é pura
textualidade, mas a ideologia quer construir um significado particu-
lar" (2003: 369). i\ noção de preferência em 1-1a11 se aproxima na no-
ção de rasura, cunhada por Derrida: "trata-se do ponto no qual o jogo
das diferenças deve ser apagado para que um centro seja constituído,
pois é em torno desse centro que se constrói o texto."

Assim, o trabalho crítico sobre a codificação e a decodifica-
ção é sempre unia prática desconstrutiva, pois abre o texto a uma
variedade de significados que nào foram estabelecidas na atividade
de sua codificação. Porém a desconstrução não deve ser toma-
da um como método, mas como ponto de partida epistemológico.
A proposta anunciada no título desse artigo, de repensar a noção
de textualidade a partir da recepção, se efetua na adoção da metá-
fora da textualidade, seguindo a orientação de Ricoeur e Derrida,
pensadores cujas obras possuem suas especificidades, mas que têm
em comum a noção de que tudo é texto, é escritura. Essa postura é
também adotada por Stuart 1-lall, (2004:358) ao conceber o real co-
mo "algo cuja a existência só pode ser produzida discursivamente".
Partimos do princípio de que existe um mundo real`, separado e fora

cio discurso, mas, como assinala 1-1a1I, somente podemos conhecer o
real através da linguagem. Porém, seguimos Hall quando ele afirma,

9 ,\ escritura estã nnarcada pela idéia de rasura tj tie se efetua através da s/,/jiáiuir,.

A todo instante,, significado é traissfittmado pkt individualidade Interpretativa. Derrida coloca
em sua análise icemos pouco usuais nas análises da tnterpretaçaii Conio o eis cciii, de piomessa.
Pata i)crrida toda escritura é uma l)ru)tnessa, pois pnmcte tito significado, stitia limpidez. Toda
e5Ctttuta dcixa'.tlgut miii ti, algo que não pode ser traduzido. Nesse sentido, nfti i diz respeito :ipc-
nas às significações das palavras cio um determinado texto, mas das significações elo Campos

riais amplos Coroo O campo dos valores. \1aiorcs cometo ilistiça, felicidade, ética, morai também

cStÇtii conectados ao Conceito de escritura, também SSu) germinados dentro da escritura. Ai

longo dos anos 70 e Si pensamento dc Derrida ficou celebre nos i:,st:tdos Unidos :i partir da

aplicação de conceitos da desconstrução na atiftitse de textos litcrtiri,is, ii que por muito teiripi
marcou ti pensamento dc l)errida comi t algo apenas apitc:ivei ao campo da ti eram ra. Tais in -

terpretaçaes ganharam força em virtude da dificuldade cm compreender o termo escrtttira para
além das fronteiras simplesmente formais e limerérias. A cscrttttra não se dii somente do campo
da literatura, mas no campo politico, social. A escntura, para Dcrrtda, não é simplesmente o

tm é escrito enquanto grafia. A escritura é o pii'iprmui inundo, pois o inundo sii faz sentido a

partir das significações (lttc se dão por meti i da escritura. (Cf: Dcrrtda, j. i :scritura e Diferença.

Sãi i Paulo: Perspectiva, 211)12)

10	 i a conhecida tese do realismo externo. (ver: Searie, j.R. Mente, linguagem e socie-

dade - filosofia no mundo real. Rio (k Janeiro: Rncco, 2000)
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contra as perspectivas estruturalistas, que discorda da posição teórica

"que dia que nós não somos nada senão reflexos do discurso de um
outro", pois a atribuição de sentido é uma escolha ética e política, é
exercício de poder".

Comunidades interpretativas:

mapeamento provisório de um debate em curso

Em algumas pesquisas sobre a recepção, os condicionamentos
e determinações sociais que orientam leituras diferenciadas têm sido
explicados pela noção de comunidade interpretativa. "O papel dos
receptores na comunicação de massa deveria ser explicado referindo-
se aos seus repertórios social e cultural específicos: eles têm sido for-
mados, ou formulados, no interior de comunidades de interpretação"
Oensen, 1987:30). Kim Schroder critica os usos e abusos do conceito
como uma "panacéia para explicar todos os tipos de condicionamen-
tos sociais da recepção de mensagens midiáticas" (Schroder, 1994:
337). A multiplicidade de leituras é atribuída 'ao fato de as pessoas
pertencerem a diferentes comunidades interpretativas. "Diferenças
na interpretação surgem das diferenças nas suposições que estão na
base de diferentes comunidades interpretativas, em vez de diferenças
entre indivíduos" (Alien, 1987:100 apudEvans, 1990: 156).

A noção de comunidades interpretativas, no campo da co-
municação, proporciona um meio de entender a complexidade
e a variabilidade das respostas da audiência às mensagens midiáti-
cas, que ilumina o caráter social da recepção e representa um esforço
de localizar leitores—espectadores dentro de contextos sociais e cul-
turais mais amplos (Carragee, 1990:86). Comunidades interpretativas
caracterizam-se por comunhão de propósitos e práticas no uso da
mídia. Elas estruturam respostas ao conteúdo midiático, que cor-
respondem a sistemas de sentido e esquemas narrativos específicos.
"As comunidades interpretativas e seus membros são definidos por
sua localização e funções sociais e pelas tradições culturais, conven-
ções e sentidos que as unem" (Jensen, 1987:29).

Comunidade interpretativa é um termo originário dos estudos
literários. Nos textos seminais de Stanley Fish (1980) e Janice Ra-

11 Para Pierre Bourdieu (1989) uma das principais formas de poder político é o poder
quase mágico de nomear. E nomear é classificar, é dispor desigualmente, hierarquizar. Esse poder
de nominação consiste numa das manifestações do poder simbólico que, ao nomear, faz existir.
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dway (1984) o termo é usado no singular, para explicar a uniformi-

dade de leitura em uma comunidade interpretativa, cujas experiências

de leitura compartilhadas tendiam -,i interpretações compartilhadas.
Em Fish, o interesse reside nos constrangimentos através dos quais
uma comunidade específica - a comunidade literária - produz inter-
pretações 'autorizadas'. Para o autor, uma comunidade interpretativa
produz textos e determina a forma do que é lido. Por uma ênfase fe-

nomenológica na interação singular entre texto e leitor, seu propósito

é estudar "os sistemas subjacentes que determinam a produção de
sentido textual no qual o leitor individual e o texto coercitivo perdem
seus status independentes" (Fish, 1980 apud Líndolf, 1988). Radway,
por sua vez, interessa-se pelos usos e funções sociais da literatura:

"A leitura é um complicado processo semiótico fundamentalmente
social que varia no tempo e no espaço. (...) leitores diferentes lèem

diferentemente p01' pertencerem ao que se conhece como várias co-

munidades interpretativas." (Radway, 1984: 53).
Outras origens do conceito podem ser creditadas a Dell

mes, com a noção de 'comunidade discursiva'(i 980) como um gru-
po unido por interpretações da realidade compartilhadas; em Alan
Dundes (1965) e Linda Degh (1972) as comunidades revelam padrões
de autoridade e comunicação nas relações que estabelecem; e cm
Robert l3ellah (1985), as 'comunidades de memória' são grupos que
usam interpretações compartilhadas através do tempo, pela repetição
de narrativas constituintes. (apua' Zelizer, 1992:12). Para Barbie Zeli-

zer, uma comunidade int C rpretati\ra trabalha com padrões de repeti-

ção da narrativa'2.
Klaus jensen (1990, 1997:150) também atribui ao linguista

norte-americano Charles S. Pierce a autoria da noção de comunidades
interpretativas, ao tratar da comunidade científica e da dúvida como
estatuto da ciência, cuja única possibilidade de sanção se daria não no
nível dos cientistas, dos indivíduos, mas no da comunidade de pen-

12 Zelizer se apropria da noção para pensai também o momento da produção. i

pi-opic considerar os jornalistas como comunidade irierpi'eiaitva. para entender a diversidade
de aspectos que envolvem as práticas jornalísticas, que são negligenciados nas dtsc,iss,,es sobre
o jornalismo enquanto profissai). Os critérios que definem a prol asso J)ao fornecem um qua.
dio de referências adequado para compreender as d,mensl'es narrativa e norinaiiva da pi ática

jornalística, o tilodo entoo os jornalistas criam uma comunidade por meti, do discurso, e outras
formas de legitimação além daquelas que são promovidas pelo estatuto profissional. (sei Ze-

lizer, Barbie. ''Journalists as 1 riterprctive Communiiv''. it): Co/trai 3/,s(ltrs iii 1 bisa Csn,m,smra/tstt.

Scpicmber 1993, pp 219-237)
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sadores, ou seja, da comunidade científica. Nsse sentido, trata-se de
uma interpretação coletiva, feita por uma comunidade interpretativa,
que, para Pierce, é o contexto para negociar o chamado Interpretante
Final'3 do conhecimento humano. Jensen (1997:51) considera a noção
de comunidade interpretativa bastante útil para o campo da comu-
nicação, devido à semelhança e correspondência entre esse procedi-
mento e os processos engendrados pelos meios de comunicação para
situarem a realidade e pautarem a agenda pública - além de promove-

rem a manutenção das estruturas políticas, econômicas e culturais da
sociedade. O autor dinamarquês acrescenta, porém, que a reprodução
da maioria das formas da vida social não requer somente a disponibi-
lidade de certas instituições e práticas de comunicação, pois depende
também das 'condições de interpretação', que ele denomina forma-
ções interpretativas (1997: 52). O conceito de comunidades interpre-
tativas, para o autor, implica que os receptores sejam caracterizados
"não simplesmente por variáveis de seu contexto socioeconômico,

mas simultaneamente pelos seus modos discursivos de interpretação
dos conteúdos da mídia e de outras formas culturais" (1990: 130).

Thomas Lindolf (1985, 1988) define comunidade interpreta-
tiva como "o lugar de práticas socialmente coordenadas que levanta
as premissas da interpretação dos conteúdos da mídia". Os integran-
tes de uma comunidade interpretativa compartilham certos sentidos
e ideologias comuns que estruturam as interações da comunidade e a
recepção de textos midiáticos. "O horizonte de interpretação está nas
fronteiras do pertencimento à comunidade".

De acordo com Lindolf (1988), a tarefa de uma etnografia da
mídia é reconhecer as estratégias interpretativas oriundas do perten-

13	 Guardamos algumas reservas em relação à concepção de C.S. Pierce, no que dia
respeito ao ponto de partida epistemológico. Pierce propõe um modelo triádico de significação
em que o Signo seria decomposto em Objeto, Veículo e Interpretante. Para Pierce, é possível um tra-
tamento diferenciado e independente de cada uma dessas esferas ou elementos que compõem
a entidade Signo. Os modelos triangulares de significação como o de Umberto eco, Ogden e Ri-
chards e ode C.S. Picrce têm em comum a crítica à insuficiência do modelo dual de F. Saussure,
na tentativa de capturar o referente, a referência externa do processo de significação, o dado da
realidade antes de ser interpretado e significado, que, em Pierce, se identificaria com a categoria
objeto. Neste trabalho, porém, partimos de pressupostos hermenêutico-fenomenológicos , que
não admitem a possibilidade de existir um dado isento de inferência. A fenomenologia abo-
liu a distinção clássica entre sujeito cognoscente e objeto cognoscível, e reconhece o caráter
subjetivo e perspectivo de todo conhecimento. Nesse sentido, o que chamamos de dados são
percepções plenas de inferências, fatos interpretados com auxílio de alguma teoria ou concep-
ção preexistente, não sendo possível captar o dado real, puro. O 'objeto', coisa-em-si, nos é
inacessível, ele já vem interpretado.
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cimento dos leitores a comunidades interpretativas. Tais estratégias
são propriedades da comunidade. Ao mesmo tempo, elas capacitam
e restringem as possibilidades de interpretação. Uma comunidade
interpretativa é antes interessada do que neutra. Os sentidos e tex-
tos produzidos por uma comunidade interpretativa procedem de um
ponto de vista público.

Thomas Lindolf (1988:84) identifica dois conceitos de sentido
nos estudos de comunicação: o sentido npresei/ado e o sentido cdns/ru-
ido. Quando se considera que -,i produção de sentido é controlada por
elementos do conteúdo e de seu planejamento, temos o sentido apre-
sentado. Por Outro lado, quando a produção de sentido é controlada
por pessoas que se engajam em uma comunicação mediada, temos o
sentido construído.

Nessa ótica, o sentido construído está ligado à existência de
comunidades interpretativas, em que os membros compartilham
sentidos e ideologias comuns que estruturam a recepçào.No sentido
apresentado, o conteúdo é moldado intencionalmente pelos produto-
res. O sentido apresentado é transparente, segundo Lindolf, porque se
presume que todos saibam o que significa cada categoria. Existe um
sentido único no conteúdo. i\ explicação de um sentido apresentado
hegemônico, por sua vez, "presume que os códigos profissionais da
mídia são utilizados para desenvolver certas estratégias de conteúdo
que diretamente ou indiretamente servem aos interesses políticos e
econômicos da ordem social dominante" (Lindolf, 1988:85).

Para o autor, a abordagem do sentido construído às audiências
se torna viavel desde que abandonemos a posição de que encontros
situados coro a mídia produzem sentidos indeterminados. No entan-
to, sua concepção de determinação está restrita aos constrangimentos
que intervêm nas interpretações da audiência.

Lindolf apresenta incorretamente Stuart ]-Ia]] como represen-
tante da abordagem do sentido apresentado, por este ignorar as de-
terminações sociais da recepção no modelo encoding/decocling (l-lall,
1980). Embora o momento da decodificação não esteja tão elaborado
quanto o da codificação i-lall, 2003), o modelo de implica que a varia-
ção de leituras decorre de posições sócio-econômicas diferenciadas. As
três possibilidades de leitura propostas por Hall - dominante, negocia-
da, oposicional - são inspiradas na teoria de Frank Parkin que afirma
que os membros de diferentes classes sociais são enquadrados dentro
de diferentes 'sistemas de sentido' (Parkin, 1971 api.id Morim, 1996).
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Lindolf privilegia as comunidades em detrimento dos textos.
Sua visão passiva da mídia nega qualquer influência nas interpreta-
ções do público. A noção de sentido construído neutraliza o papel
da mídia, por não levar em conta a concentração econômica das insti-
tuições midiáticas, nem considerar a hegemonia política e cultural.

De maneira semelhante, o papel da mídia é secundário na pro-
posta de estudo de audiência de Kim Schroder, que ele denomina uma
abordagem quase-etnográfica —semiótica social - da audiência, pa-
ra conceituar o processo significativo e para responder de onde vêm
os sentidos sociais. Esse estudo combina um interesse nos contextos mi-
cro e macro-sociais nos quais a audiência está situada (1994: 342), mas não
leva em conta os constrangimentos inscritos no próprio texto.

Schroder sugere o uso do termo 'posicionamentos culturais'
de len Ang (1991), para designar aquelas disposições que as pessoas
atualizam em situações concretas como gênero, classe, etnia, geração,
etc. (Schroder, 1994: 345). Nesse sentido, os repertórios interpretati-
vos de um usuário de mídia individual são vistos como um produto
"da comunidade lingüística corno um todo, dos posicionamentos so-
ciais que se estabelecem no curso da história de vida do indivíduo, das
interações comunicativas nas comunidades interpretativas e sociais da
vida cotidiana, e finalmente pela reunião única dessas influências cons-
truída pelo indivíduo de momento a momento." (1994: 345).

O modelo semiótico social proposto por Kim Schroder é útil
para entender os vários sentidos potenciais que constroem o reper-
tório de um 'receptor individual'. Mas é insensível à interação entre
os meios de comunicação e suas audiências. Tal visão também des-
considera o papel da mídia, a polissemia que interessa não está no
texto, somente nas audiências. Schroder e Lindolf, ao ignorar o poder
do texto - que não é absoluto; mas também não é inexistente - se
aproximam da abordagem da ¶democracia semiótica' (Fiske, 1991),
ao desconsiderar as constrições presentes no texto, embora em Fiske
as determinações sócio-culturais também são irrelevantes para enten-
der o que faz o receptor com a mensagem (perspectiva do 'consumi-
dor soberano').

Schroder sustenta que interpretações diferenciadas surgem
porque as pessoas habitam, em diferentes proporções, um amplo
alcance de comunidades interpretativas (Schroder, 1994: 338-339).
Leituras específicas advêm de fatores macro-sociais (classe, etnia, gê-
nero, idade) e das relações micro-sociais e situacionais. Além do mais,
as afinidades de uma comunidade diferem substancialmente de ou-

242



tras formas de filiação grupal. Uma comunidade interpretativa opera
de maneira virtual em que categorias sociais objetificadas como ocu-
pação, posição socioeconômica, e afiliações sociais tradicionais não
são coextensivas ao processo de uso da micha que caracteriza uma
comunidade inl:erpretativa.

Entretanto, as categorias de comunidades sociais e interpre-
tativas são construtos analíticos. Empiricamente, as duas instáncias
não são facilmente separáveis, a não ser por propósitos de análise.
Estes elementos existem, na prática, já articulados. Para jensen, "co-
munidades interpretativas representam uma perspectiva analítica que
complementa mais do que substitui categorias socioeconómicas"
(1990:130), isso porque a palavra mterpretcl/iva implica c1 uc as audiên-
cias, além de entidades demográficas, remetem a formações culturais
compartilhadas; e a palavra comi.,nidadc remete ao caráter público,
e não privado, de seus interesses.

Apesar dos problemas de identificação com categorias socio-
demográficas, o conceito de comunidades interpretativas é bastante
proveitoso para identificar os múltiplos contextos que moldam as in-
terpretações. Como afirma Jensen (1987:28), a definição demográfica
dos receptores pode ser usada como uma categorização preliminar no
trabalho Prático com as audiências, mas é uma categoria fechada que
não pode registrar os processos que se dão no lugar - ou nos entre-
lugares - da recepção.

Diante da dificuldade de articular textos midiáticos e práticas
sociais - de produção e consumo dos textos - a principal vantagem
do conceito de comunidades interpretativas está em ser uma categoria
ao mesmo tempo social e discursiva.

Para Evans (1990), a contribuição do conceito de comunidades
interpretativas significa simplesmente a admissão de reivindicações es-
truturalistas no interpretativismo. Porém, dez anos antes, Stuart Hall
("Cultural Studies: Two Paradigms" in: Media, Culturc anel Societv,
Sage: 2, 57-72, 1980) apresentou o cu/tiira/zsmo e o estriit,ira/isiio co-
mo dois paradigmas alternativos, não auto-suficientes mas comple-
mentares, que constituem o problema central do campo. i\ associa-
ção dessas duas perspectivas, nos estudos culturais, pretende captar
a especificidade de diferentes práticas, bem como as formas de uni-
dade articulada que elas constituem. De acordo com Hall, apesar dos
antagonismos entre os dois paradigmas, eles sustentam a promessa
da construção de uma teoria materialista cia cultura.
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